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Constituição é dúbia sobre caso Roriz 
Ailton C. Freitas .  

Luís Eduardo Gosta 

A Constituição 
não é clara so-
bre a elegibili-
dade ou a inele-
gibilidade do 
ex-governador 
Joaquim Roriz, 
segundo o presi-
dente do Tribu-
nal Superior 
Eleitoral, mi-
nistro Sydney 
Sanches. Res-
salvando o cui-
dado que tem 
que ter "para 
não avançar na matéria", o minis-
tro disse que será preciso analisar 
se no caso do ex-governador "hou-
ve ou não ruptura do período sub-
seqüente", situação em que a 
Constituição prevê inelegibilidade 
para o presidente da República, go-
vernadores de estados e do Distrito 
Federal, prefeitos e quem os hou-
ver substituído ou sucedido nos 

Consulta não 
passa no TSE 
No dia 1° de fevereiro passado, 

o Tribunal Superior Eleitoral re-
solveu não tomar conhecimento de 
uma consulta feita pelo Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB) que-
rendo saber se quem exerceu o car-
go de governador do Distrito Fede-
ral, no período de 1986 a 1990, po-
deria se candidatar para um novo 
mandato para o período de 1991 a 
1995". A consulta não mencionava 
o nome do ex-governador Joaquim 
Roriz,. mas seu objetivo era claro. 

O primeiro a analisar a consul-
ta foi o procurador-geral, eleitoral, 
Aristides. Junqueira, que entendeu 
que a matéria visava dirimir "caso 
concreto" e, portanto, opinando pe-
lo seu não conhecimento. A consul-
ta, quando feita ao tribunal eleito-
ral, não pode se referir a unia 'si-
tuação específica, que é vedado pe-
lo artigo 28, inciso ,XII do Código 
Eleitoral. 

O relator designado para apre-
ciar a matéria, ministro Antônio 
Villas-Boas, também decidiu nãe 
opinar sobre a consulta, mas por 
um outro motivo além do que foi 
mencionado pel..o parecer do 
procurador-geral eleitoral. O mi-
nistros Villas-Boas considerou que 
a matéria era atinente ao Tribunal. 
Regional do Distrito Federal, fal-
tando competência ao TSE para se 
pronunciar sobre o assunto. • 

Por se tratar de eleição regio-
nal, cabe aos tribunais regionais 
eleitorais se pronunciarem sobre 
qualquer questão em. prinieira ins-
tância. O Tribunal Superior Eleito-

-cal só :.analisa " recursos •em - , se-
gunda instância. A decisão do TSE 
sobre o não conhecimento da con-
sulta formulada pelo PTB foi unâ-
nime. Cc rn. essa decisão, o Tribunal 
Superior, Eleitoral deixou a ques-
tão para o TRE.  

seis meses anteriores ao pleito. 
Outro aspecto a ser analisado é 

que o texto constitucional não 
menciona mandato, quando proíbe 
a reeleição. "E o problema do go-
'vernador" (Roriz) é que não era 
mandato, mas nomeação". Essas 
questões terão que ser interpreta-
das pelos tribunais eleitorais — no 
caso o TRE do DF e depois do TSE, 
em segunda instância — e por últi-
mo até o Supremo Tribunal Fede-
ral, por se tratar de matéria consti-
tucional, se houver recurso, de 
acordo com o ministro Sanches, 
que considera a questão complica-
da, "mais pelas repercursões políti-
cas, porque podem alterar todo um 
quadro político eleitoral na capital 
do País, do que sobre o ponto de vis-
ta jurídico". 

A declaração do presidente do 
TSE foi feita ontem em entrevista 
coletiva onde se tratou das lei das 
inelegibilidades, aprovada na 
quinta-feira pelo Congresso Nacio- 

Prefeitura 
aponta trama 

prefeita comunitária da 
Asa Norte e a Associação 
Brasileira de Anistiados e 

Anistiandos, através de sua repre-
sentante Maria Joseph Soares, de-
nunciaram, esta semana, a "tenta-
tiva de pressão psicológica contra a 
candidatura de Joaquim Roriz ao 
Governo do Distrito Federal". A 
prefeita afirmou ter lido, várias ve-
zes, a Constituição e nada encon-
trou que impeça o ex-governador e 
ex-ministro da Agricultura de con-
correr e, se vencer, ocupar nova-
mente o cargo máximo do Palácio 
do Buriti. 

"Roriz saiu seis meses e 18 dias 
antes da data marcada para o plei-
to, o que o faz totalmente elegível", 
afirmou , Joseph.Ele garante que a 
promessa feita por dirigentes do 
PDT de que vão impugnar Roriz 
não deve ser levada em considera-
ção "porque o que existe é medo, 
um verdadeiro pavor que a candi-
datura Roriz causa nos outros can-
didatos". Joseph aposta que as po-
sições adotadas pelo PDT no senti-
do de impedir que Roriz seja candi-
dato servem como pano de fundo 
para "confundir a opinião públi-
ca", e mostram o quanto o partido 
está mal assessorado 
juridicamente. 

Um grupo de associado da pre-
feitura e associação dos anistiados 
reuniu-se no final de semana pas-
sada para externar, publicamente, 
em manifesto escrito, seu apoio a 
Joaquim Roriz e, embora não ad-
mitidos abertamente, mostraram 
uma preferência velada pelo nome 
da deputado-  Maféia Ktzbitschek 
para compor a chapa como candi-
data a vice-governadora. Mas não 
queremos falar disso agora, pois o 
momento é de defender a candida-
tura Roriz", disse Joseph.  

nal. Havia um dispositivo no proje-
to de lei que facilitava a situação 
jurídica do ex-governador que foi 
retirado por um acordo de lideran-
ças — afirmando que eram inelegí-
veis somente os governadores elei-
tos diretamente. O ministro 
Sydney Sanches afirma que, com a 
saída desse dispositivo do texto, a 
situação de Roriz terá que ser in-
terpretada agora nos termos da 
Constituição. 

"A G:instituição, quando foi 
elaborada, o constituinte não esta-
va pensando net governador. Esta-
va pensando em normas genéricas; 
mas a redação pode não ter sido a 
mais feliz, então comporta inter-
pretação", segundo Sydney San-
ches. A carta não menciona se são 
inelegíveis para os mesmos cargos 
os governadores que exercerão 
seus cargos por mandato que pres-
supõe eleição — ou por nomeação e 
essa dúvida a Justiça.  Eleitoral, se 
for provocada por recurso, terá que 
dirimir. 

Condomínios 
apóiam Márcia 

Síndicos de dez condomínios ru-
rais da região de Sobradinho e Pla-
no Piloto, representando um uni-
verso de 20 mil pessoas, entre con-
dôminos e familiares, fecharam 
questão ein torno do apoio ao nome 
da deputada Márcia Kubitschek 
(PRN—DF) para disputar o cargo 
de vice na chapa do ex-governador 
e ex-ministro Joaquim Roriz, que 
concorrerá ao Governo do Distrito 
Federal. 

O apoio .-a Márcia — escolhida 
há dois anos como "madrinha dos 
condomínios rurais" —, segundo 
justificaram os síndicos, é um reco-
nhecimento ao seu "pioneirismo 
na batalha legislativa pela regula-
rização dos condomínios rurais". 
Márcia apresentou, em novembro 
de 88, o primeiro projeto junto à 
Comissão do DF no Senado pedin-
do a regularização desses 
loteamentos. 

Os síndicos aprovaram tam-
bém proposta no sentido de ser fei-
to um trabalho junto aos 100 mil 
condôminos rurais buscando apoio 
à eleição de Joaquim Roriz para go-
vernador e do presidente da Asso-
ciação dos Condôminos Rurais do 
DF (Conrural) e Associação , dos 
Moradores e Proprietários de.  Área 
Rural do DF (Amparu), João Klier, 
para deputado distrital. 

Roriz por ter visitado, como go-
vernador, vários condomínios ru-
rais, dando "novas esperanças aos 
seus moradores", e encaminhado 
ao Senado e projeto que resultou 
na Lei 54/89. (lua permite a regula-
rização dos loteamentos. João 
Klier, porque luta há quase 12 
anos pela regularização dos condo-
mínios rurais, tendo participado, 
inclusive, da elaboração dos dois 
projetos acima citados. 


